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1) SOBRE O DEBATE
Para refletir sobre a dicotomia sujeito e estrutura nos três clássicos da sociologia é interessante, antes de tudo, caracterizar e situar dentro do debate teórico o modo específico como esta será entendida. Para tanto, utilizo algumas considerações encontradas no artigo "O novo movimento teórico"  de Jeffrey Alexander
. Deve ficar claro que não me interessa, neste trabalho, a motivação principal do texto de Alexander. Isto é, identificar um novo movimento teórico marcado pela tentativa de acabar com a separação dicotômica entre teorias micro e macro. Uso apenas em parte, segundo meus propósitos neste trabalho, as idéias presentes no artigo citado.

Assim, acredito ser bastante proveitoso partir de uma afirmação de Alexander sobre o que ele chama de "problema da ordem". Ele escreve: "Os sociólogos são sociólogos porque acreditam que a sociedade tem padrões, estruturas de alguma maneira diferentes dos atores que a compõem. Concordando embora com a existência de tais padrões, sociólogos estão freqüentemente em desacordo sobre como na realidade a ordem é produzida."
 Além disso, Alexander diz que é a liberdade individual que torna problemática a noção de ordem. Pois se essa liberdade permite até mesmo a constituição da sociedade como objeto de estudo científico, como fica a idéia, também aceita, de comportamento padronizado e regular? Para o autor, os sociólogos tomam posição e passam a justificá-las e mantê-las discursivamente. Estas tomadas de posição podem ser colocadas dentro de dois quadros fundamentais: o individualismo e o coletivismo.

Os coletivistas partem da premissa de que padrões sociais preexistem aos atos individuais. Padrões sociais seriam produtos da história. Neste caso a ordem social seria imposta aos indivíduos de fora para dentro. Enfim, a estrutura preexiste, o indivíduo a recebe e acaba sendo constituído a partir dela.

Os individualistas, por sua vez, entendem os padrões como resultados da "negociação individual". Os indivíduos não são meros portadores das estruturas sociais, são também seus produtores. Isto acontece "no curso de suas ações individuais". Neste caso é possível a alteração dos fundamentos da ordem. Os indivíduos guiados por sua própria vontade, individualmente constituída, podem obedecer ou se rebelarem contra a ordem social.

Além dessas idéias escritas por J. Alexander, é interessante ter em mente algumas afirmações presentes no artigo "Interesse, racionalidade e cultura" de L. J. D. Wacquant e C. J. Calhoun
. Tais autores, resenhando o debate entre a Teoria da Escolha Racional e a Sociologia Histórica e Cultural, trazem contribuições para a caracterização da dicotomia sujeito/estrutura nos clássicos. Neste sentido, expõem, em primeiro lugar, o pensamento de Gary Becker que concebe o comportamento humano como inteligível a partir da consideração de indivíduos que maximizam ganhos agindo em uma situação ótima quanto a informações, guiados, em última instância, por uma agenda estável de preferências. Os atores seriam, então, racionais, calculadores e maximizadores, informados por preferências individuais. Atuariam estrategicamente, fazendo assim, do contexto cultural de regras e normas um mero cenário para suas escolhas racionalmente orientadas. A exarcebação de concepções dessa natureza recebe, em geral, críticas referentes ao fato dos teóricos da "escolha racional" constituírem um indivíduo a-histórico, descolado das categorias de tempo e espaço, independente de processos interativos concretos.

Nesse sentido vão as críticas de William Sewell Jr
., feitas do ponto de vista do método histórico e da antropologia interpretativa. Segundo ele, os adeptos da teoria da escolha racional partem de um "concepção hobesiana do indivíduo como entidade autônoma, dada fora da história e da sociedade, e supõem que os interesses , as preferências ou as metas dos indivíduos podem ser deduzidos sem dificuldades de sua posição social ou econômica".
 Contra essa concepção Sewell argumenta que "a pessoa social se constitui efetivamente na e pela totalidade dos laços sociais e culturais em que o indivíduo biológico, que é seu 'suporte', se encontra inserido. A individualidade não é um atributo natural a-histórico, mas resulta de processos socio-históricos precisos".
 O interesse pessoal, uma relação de preferências ou uma postura individualmente manifestada nunca são restritivamente individuais, estão inseridos em um sistema completo de relações sociais objetivas. Sewell conclui suas críticas afirmando que "na realidade, os agentes nunca criam um sistema social ex nihilo e todos os edifícios teóricos fundados sobre essas 'robinsonadas' para falar como Marx, estão fadadas a produzir conclusões tão falsas e irreais quanto suas hipóteses."

Não é meu propósito aprofundar no prosseguimento deste já longo debate. Uso neste trabalho pequena parte dele no intuito de dirigir minhas reflexões sobre Marx, Durkheim e Weber para as preocupações da teoria sociológica atual. Enfim, localizo a dicotomia sujeito/estrutura no interior de um debate onde os adversários disputam a consolidação do foco empírico das ciências sociais. Uns propondo que tal foco se defina pela ação intencional de indivíduos racionais, outros propondo, como foco, sistemas sociais enquanto estruturas sociais já dadas e anteriores aos indivíduos. Partindo deste quadro teórico considero o trabalho dos "fundadores" da sociologia.

2- DURKHEIM

Tratando de Durkheim opto por privilegiar as interpretações mais corriqueiras que o colocam como o teórico coletivista por excelência. Não pretendo discutir neste trabalho os aspectos subjetivistas presentes na obra do autor, no entanto, acredito ser importante mencionar que Durkheim não é cego para essa dimensão da teoria social. O ponto é que, ao se engajar em um projeto de conquista do lugar da sociologia no campo das ciências, é levado a dar grande ênfase à precedência lógica da sociedade em relação ao indivíduo e ao fato de que a sociedade, a consciência coletiva, são realidades distintas, existentes objetivamente, fora das consciências individuais. Assim, ele afirma que a própria categoria de "indivíduo" é uma criação social. O individualismo seria possível porque a sociedade haveria se diversificado, incluindo um grande desenvolvimento da divisão do trabalho, especialização das funções e, portanto, a percepção, por parte das consciências individuais, de uma unidade do sujeito que teria também, como características, o livre arbítrio e a liberdade em relação à sociedade. Durkheim vai mais longe afirmando que o individualismo constituiria uma religião no mundo moderno. 

Mas isso não é tudo. Durkheim tinha consciência das dimensões subjetivas importantes para a teoria social. Ele faz distinção entre fatores individuais e coletivos, inclusive mencionando a existência de modos específicos de introjetar as idéias sociais inerentes a cada indivíduo. Citando Durkheim, através de S. Lukes, Elisa P. Reis encontra elementos que não deixam dúvidas sobre estas preocupações do autor. Assim, Durkheim escreve: "Sustentamos que a sociologia não atingiu plenamente seus objetivos enquanto ela não tiver penetrado no foro íntimo dos indivíduos, de forma a relacionar as instituições que ela busca explicar às suas condições psicológicas." 
 No entanto, no prosseguimento do texto, o autor vai deixar claro que o indivíduo é seu ponto de chegada e não de partida. E esta é uma definição possível de coletivismo metodológico. 

Assim, continuo, após essas ressalvas, a discussão sobre Durkheim, dando ênfase aos aspectos coletivistas de seu pensamento. Nas "Regras do método sociológico",
  Durkheim está empenhado em "definir a natureza do objeto temático da sociologia e delimitar seu campo de investigação. Quais são as características específicas da classe de fenômenos que podem ser classificados como sociais, distinguindo-se assim de outras categorias como a 'biológica' ou 'psicológica' ?"
 O autor começa por reivindicar o fim da autoridade do senso comum no nascente pensamento sobre a sociedade. O sociólogo deve mostrar as coisas de maneira diferente de como o "vulgo" as vê. Deve evitar a paráfrase de preconceitos tradicionais e saber que os fatos "constituem ... algo de desconhecido no momento em que empreendemos delinear-lhes a ciência; são coisas ignoradas, pois as representações que podem ser formuladas no decorrer da vida, tendo sido efetuadas sem método e sem crítica, estão destituídas de valor científico e devem ser afastadas."

Partindo dessas preocupações, Durkheim afirma que " os fatos sociais devem ser tratados como coisas. Consideração metodológica e não ontológica feita em nome da objetividade e do distanciamento científico."
 É coisa, para Durkheim, aquilo que conhecemos a partir do exterior, objetos que a inteligência não penetra de maneira natural, isto é, o que obriga que o espírito saia de si mesmo para observar não se revelando em introspecções
. Durkheim procura estabelecer assim um método para um pensamento objetivo, racional. Quer evitar a intuição descontrolada que identifica fenômenos subjetivos, estados emocionais e sensações com fenômenos objetivos. 

Para firmar sua posição, Durkheim lança uma objeção possível: "Para saber o que neles [fatos sociais] pusemos e como os formamos, uma vez que são obra nossa, basta tomar consciência de nós mesmos."
 Na resposta dada a esta objeção, começam a aparecer o aspecto mais relevante do pensamento de Durkheim nos termos deste trabalho: a noção de consciência coletiva. Não bastaria tomarmos consciência de nós mesmos, pois, pelo fato de termos herdado das gerações anteriores a maioria das instituições sociais, não tendo participado de sua formação, não será através da introspecção que vamos conhecer o conteúdo dessas instituições. Se não temos plena consciência nem mesmo dos motivos de nossas ações cotidianas, se entendemos os nossos propósitos de forma confusa e inexata, como conseguiríamos discernir as causas dos empreendimentos da coletividade? A idéia que Durkheim tem em mente é que o indivíduo participa de modo muito pouco significativo na produção da sociedade. Sua contribuição é ínfima. O que faz a sociedade é um conjunto de indivíduos, conjunto esse que acaba criando algo maior que a simples soma de suas partes.

Isto acontece porque a sociedade é uma síntese "sui generis" que produz fenômenos específicos, diferentes daqueles encontrados nas consciências particulares. Tais fatos "sui generis" estão localizados na própria sociedade e não em seus membros e, por isso, são exteriores às consciências individuais. Além disso, os fatos sociais, ainda que sejam maneiras de pensar e agir, têm uma natureza distinta se comparada com os fatos da vida do indivíduo. "A mentalidade dos grupos não é a mesma dos particulares; tem suas leis próprias."
 Durkheim esta dizendo que a matéria da vida social não se confunde com a vida individual. O que está em jogo na vida social são representações coletivas que dizem respeito ao modo pelo qual o grupo se vê e se define. É importante atentar para o fato de que tais representações são prestigiadas e esse é o motivo de coagirem os indivíduos a se conformarem a elas. Conformam-se a práticas e crenças sociais que atuam sobre eles a partir do exterior, são encontradas já formadas e não há possibilidade de modificá-las, devem ser levadas em consideração.

Durkheim salienta que a pressão coercitiva é exercida do exterior e não a partir do interior das consciências individuais. O indivíduo não é, então, categoria suficiente para explicar a sociedade. Eles nunca deliberaram se passariam a viver em sociedade, se seria neste ou naquele tipo de sociedade. Esta é uma realidade "sui generis" que, sendo resultado da ação individual, nada deve aos indivíduos, pois é qualitativamente superior a eles. Por isso Durkheim  sustenta que "o  grupo pensa, sente, age diferentemente da maneira de pensar, sentir, agir de seus membros, quando isolados."
  A sociedade é, pois, um sistema formado pela associação dos indivíduos representando uma realidade específica com características próprias.

A forma como Durkheim põe em prática todas essas concepções metodológicas pode ser visualizada na leitura do "Suicídio
",  onde o autor empreende uma "aplicação do método sociológico à explicação de um fenômeno que prima face se poderia considerar como totalmente individual" criando a "necessidade de estabelecer uma distinção analítica bem precisa entre a explicação da distribuição das taxas de suicídio e a motivação dos casos individuais de suicídio
".Assim, Durkheim afirma que o suicídio, que pode ter, aparentemente, causa no temperamento individual, é, na verdade, resultado de um estado social relativo ao grupo que tem uma "inclinação coletiva específica para este ato da qual derivam as inclinações individuais
". Portanto, até mesmo o suicídio, tem causas independentes dos indivíduos, é uma tendência coletiva especificamente social. 

Durkheim não nega que o indivíduo participa do surgimento dos fatos sociais. No entanto, para que existam fatos sociais é necessária a co-participação de uma pluralidade de indivíduos e, assim, o "produto novo" que nasce dessa co-participação tem como característica básica fixar maneiras de agir, julgamentos, que não dependem das partes que constituem o grupo. Esses fatos, uma vez constituídos, nós os encontramos já prontos. E assim "quando desempenho meus deveres de irmão, de esposo ou de cidadão, quando me desincumbo de encargos que contraí, pratico deveres que estão definidos fora de mim e de meus atos, no direito e nos costumes. Mesmo estando de acordo com os sentimentos que me são próprios, sentindo-lhes interiormente a realidade, esta não deixa de ser objetiva; pois não fui eu que as criou, mas recebi-os através da educação
".
A idéia de educação em Durkheim é de grande importância, pois para ele tal instituição tem como função formar o ser social. A criança recebe todo o tempo uma forte pressão do meio social representado e mediado pelos pais e mestres. Uma vez constituídos os tipos de conduta e pensamento eles passam a ter poder de coerção sobre os indivíduos, impondo-se a eles de modo inevitável. Tal coerção não se faz sentir o tempo todo, mas age quando necessário, isto é, quando alguém tenta violar alguma norma socialmente estabelecida. Acredito que tal afirmação impede que se diga que o ator durkheimiano tem reservado para si um grau de ação intencional no qual a sociedade, suas regras, normas e preceitos morais apareceriam como mero substrato para a ação. Assim, aquele que cometesse um crime, que se voltasse contra o socialmente estabelecido, estaria agindo neste espaço provável. Mas, como foi dito acima, é precisamente nos momentos em que é ameaçada que a sociedade se faz mais visível e atuante. O infrator sofrerá retaliações de toda ordem. Do riso, do ridículo público ou de uma sanção penal inscrita em algum código. Desta forma fecha-se a possibilidade de uma ação discordante em relação ao que a sociedade imprime nas almas individuais. Mais ainda, na sociedade durkheimiana, aquele no qual a sociedade não penetra acaba por ser excluído do convívio social, no limite, levado por uma "corrente suicidógena", através da qual a sociedade se livra daqueles que não se adequam à vida em grupo. 

Neste sentido, entendo que o mundo social construído por Durkheim, ainda que não chegue a ser um teatro de marionetes regido pela consciência coletiva, não admite o comportamento desviante que ameaça a sociedade. O indivíduo isolado pode ser o maior dos insatisfeitos, pode odiar profundamente as normas e regras de seu grupo. Nisto não há problema, mas no momento que esse sujeito decidir externar seus sentimentos e transformá-los em atos sentirá diretamente todo o poder e força da sociedade. É verdade também que Durkheim se livra de complicações que poderiam surgir da não ocorrência deste estado de coisas descrito acima. 

Sendo o estado anterior normal a não ocorrência dele seria um estado patológico. A sociedade anômica, que não consegue se fazer presente nas consciências individuais e que, portanto, não é capaz de se proteger através da punição dos membros desviantes (mesmo porque não consegue estabelecer o certo e o errado) vive um estado patológico que será superado assim que a vida social seja restabelecida de forma apropriada. Assim Durkheim percebe a sociedade moderna. Esta sociedade tem como característica definidora; não o fato de ser capitalista (concepção própria de Marx e Weber), mas de ser industrial. Essa característica seria responsável pela rápida transformação da vida social moderna
. Esta transformação rápida e o fato de as vidas individuais serem vividas em sua maior e mais significativa parte, no mundo das indústrias, locus por excelência da anomia, levaria os indivíduos a um estado no qual não seria possível constituir uma realidade "sui generis" que dotasse a vida social de normas e regras. Mas, como foi dito, este seria um estado patológico do qual seria possível sair pela criação das corporações modernas. Nestas, os indivíduos estariam em convivência próxima e cotidiana, mediada pelo trabalho. Dessa situação emergiria uma moralidade que não seria local. Como a vida no trabalho ocupa grande parte da vida das pessoas, estas levariam para outras instâncias a consciência coletiva (em última análise, a consciência da interdependência das funções que seria responsável pela solidariedade na sociedade moderna) formada na vida profissional. Durkheim consegue, pois,  "articular seu sistema teórico de modo que encontra na situação da vida industrial moderna possibilidades de se tornar harmoniosa e gratificante, integrada através de uma combinação da divisão do trabalho e o individualismo moral
". Desta forma, recoloca-se a situação de normalidade e a sociedade volta a se impor às consciências individuais.

Na verdade Durkheim tenta manter seu modelo nas condições da sociedade moderna marcada pela divisão do trabalho, pela solidariedade orgânica e pela presença de grupos parciais tais como confissões religiosas, escolas políticas e literárias, corporações profissionais. Pode-se dizer que neste tipo de sociedade a consciência coletiva é até mesmo mais importante ou que, pelo menos, seu papel é mais fundamental. Assim a sociedade torna-se visível  ao serem estabelecidos um conjunto de princípios e normas públicas que reduzem a "ignorância pluralística" resultante da existência de uma diversidade de estruturas de ação social, cada qual com suas múltiplas hierarquias e mundos sociais peculiares
. Isto quer dizer que apesar da segmentação social existente nas sociedades modernas a sociedade consegue manter sua unidade através da ordem legal que perpassa todos os segmentos. Esta ordem legal consistiria em um equalizador de comportamentos nas diversas ordens segmentadas constituindo uma referência última do certo e do errado. Os grupos parciais são obrigados a abdicar de suas idiossincrasias estas ferem a sociedade abrangente. O indivíduo volta então a ser submetido à ordem social. Mesmo engajado em ações específicas relativamente autônomas vai acertar contas com a coletividade. Mas se Durkheim tenta, não é certo que ele consiga. Quando admite a existência de grupos parciais torna-se difícil a manutenção da idéia de uma consciência coletiva como propriedade emergente da vida social e, mais ainda, como uma totalidade maior que a soma de suas partes.

Neste sentido, pode ser feita uma crítica às concepções macrossociológicas do ponto de vista da microssociologia. Confirmando-se assim a necessidade da criação de "pontes teóricas" entre os dois níveis. Caso contrário, permanência exclusiva no nível macro, pode-se deixar de perceber que a sociedade vive "uma dualidade entre a dimensão pública das simbolizações e representações coletivas e o âmbito privado das ações humanas contextualizadas, onde as regras e os significados são situacionalmente interpretados pelos atores
". Esta situação acaba levando a uma confusão que toma por uma "realidade moral objetiva" o que é "produto da ação de grupos organizados politicamente e que falam, na arena pública, em nome de um interesse comum
". 
3 - Marx
Na Ideologia Alemã, Marx afirma que tem bases reais como condições prévias. Parte dos indivíduos reais e de suas condições materiais de existência. aquelas que encontram prontas e aquelas que eles mesmos produzem. Estas duas formas das "condições materiais de existência" são de grande importância no pensamento de Marx. Partindo delas podemos começar a precisar as relações entre sujeito e estrutura nesse autor.

Neste sentido, a produção dos meios de existência empreendida pelos homens depende, em primeiro lugar "da natureza dos meios de existência já dados e que precisam ser reproduzidos
". E, neste ponto, já podemos encontrar o primeiro elemento da relação sujeito/estrutura em Marx. Pois se os meios de existência já dados determinam a produção atual, vão determinar também a existência dos indivíduos já que "o que são  coincide com o que produzem e a maneira pela qual produzem
". Além disso, a produção também determina as relações individuais. Portanto, Marx avança em suas reflexões escrevendo que uma atividade produtiva com método determinado será a base sob a qual indivíduos determinados entrarão em relações sociais e políticas determinadas. Desse processo resultam também a estrutura social e o Estado. Marx adverte que deve ser levado em conta como os indivíduos trabalham e produzem materialmente, isto é, em realidade. É dessa atividade material que surgem as idéias, as representações, a consciência. Os homens produzem suas representações, suas idéias, mas os homens reais (não "o homem") "condicionados que são por desenvolvimento determinado de suas forças produtivas e das relações a elas correspondentes
". 

Se ficamos nessas afirmações corremos o risco de enxergar a relação sujeito e estrutura em Marx de forma distorcida. Pois, até aqui, ainda que já apareçam determinações estruturais, os indivíduos detêm uma considerável parte desse processo. Pois Marx repete várias vezes que são os indivíduos que, ao produzirem os bens necessários à existência, produzem as relações sociais e as estruturas sociais. Para evitar um entendimento incompleto, devemos lembrar que Marx dá grande importância ao fato de os homens viverem em sociedade, e encontra neste aspecto da vida humana uma série de decorrências importantes. Uma delas é que a consciência é inevitavelmente social. Tanto é que se confunde com a linguagem que é a consciência real e prática. No início, esta consciência é apenas consciência de que se vive em sociedade. Em seu desenvolvimento e aperfeiçoamento posteriores - aumento das necessidades, aumento da produção, aumento da população - desenvolve-se a divisão do trabalho. Esta que, inicialmente, é apenas sexual (natural), torna-se efetiva quando se constitui em divisão do trabalho material e intelectual. Desta forma, a "a consciência pode crer que seja algo diferente da consciência da prática existente, que representa realmente qualquer coisa sem representar algo de real
". A consciência emancipa-se do mundo, tornam-se possíveis a teoria pura, a teologia, a filosofia, a moral, etc.

Decorrência das mais importantes dessa divisão do trabalho é que ela "implica, ao mesmo tempo, a repartição do trabalho e de seus produtos, na distribuição desigual tanto em quantidade como em qualidade
". Isto é, divisão do trabalho é expressão correlata de propriedade privada. Esta implica o fato da ação humana se separar da vontade individual. Cada um terá sua esfera de ação determinada, imposta, e dela não poderá sair. Deve agir assim caso queira preservar-se. Marx chama este fenômeno de "fixação da atividade social" e o vê como fundamental na sociedade capitalista. Disso decorre a separação entre interesse individual e interesse coletivo. O interesse coletivo tomará a forma ilusória do Estado, que terá suas bases concretas, entre elas o interesse de classes determinadas pela divisão do trabalho, uma delas dominando as outras. Por isso Marx diz que quando estudamos um país determinado, não devemos observar sua população abstraindo das classes que a compõem. E, quanto às classes, não devemos ignorar o fato de repousarem sobre o capital e o trabalho assalariado. O sujeito individual vai pouco a pouco perdendo seu espaço no pensamento marxiano. Vão se confirmando sujeitos coletivos determinados pelas estruturas sociais, estas, por sua vez, determinadas pelo modo de produção. 

Assim, Marx diz que a análise científica do regime capitalista de produção vai mostrar que este regime é resultado e produto histórico de um processo anterior, apresentando caráter específico quanto às relações de produção e as relações de distribuição. O caráter específico do regime capitalista pode ser caracterizado por duas qualidades: primeiro que seus produtos são mercadorias e que estas são predominantes e determinantes do seu caráter. O próprio trabalhador vende sua força de trabalho como mercadoria. Esse regime de produção de mercadorias é determinado pelo capital que exige para sua reprodução a produção de mais-valia. Sendo esta a segunda qualidade fundamental do regime. Para os fins deste trabalho é importante estarmos atentos para a importância que Marx dá à relação capital trabalho assalariado. Pois, para ele, os agentes desta relação "não são mais que encarnações, personificações do capital e do trabalho assalariado, aspectos sociais determinados que o processo social de produção imprime aos indivíduos, produtos dessas determinadas relações de produção
". Ou seja, os atores sociais são determinados pela estrutura social na qual estão inseridos. 

Cabe ressaltar aqui que esta estrutura social é internamente dividida em classes diferentes de atores de acordo com o modo de inserção destes no processo produtivo. Exatamente a classe determinada pela posse do capital e a classe determinada pela posse da força de trabalho. Neste esquema, a classe detentora dos meios de produção material detem também os meios de produção intelectual. Assim, os pensamentos da classe dominante serão os pensamentos dominantes em dada época. No entanto, esses pensamentos não passam de expressões ideais das relações materiais reais, a forma ideal como a classe dominante representa sua própria dominação.

É importante estarmos atentos para o fato de que as considerações acima não fazem da classe dominante um ator especial dotado de uma visão clara do processo e capaz de dirigi-lo (ainda que somente do ponto de vista ideal). A classe dominante está inserida no mesmo processo que o proletariado quanto à determinação social das idéias. E tanto para um, como para outro, é o conjunto das relações de produção que vai constituir "a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência
". Para Marx, a vida social, política e intelectual é condicionada pelo modo de produção da vida material. Se a classe dominante pode produzir idéias distorcidas é porque sua própria posição na sociedade é contraditória. Isto porque as forças produtivas da sociedade, em determinada fase de seu desenvolvimento, entram em contradição com as relações de produção existentes. esta contradição se define pela contradição fundamental da distribuição da riqueza produzida. Torna-se presente, neste momento, a idéia de revolução social. Mas aqui não podemos esquecer que"uma sociedade jamais desaparece antes que estejam desenvolvidas todas as forças produtivas que possa conter, e as relações de produção novas e superiores não tomam jamais seu lugar antes que as condições materiais de existência dessas relações tenham sido incubadas no próprio seio da velha sociedade
".
Esta visão teleológica do processo de desenvolvimento social retira dos atores individuais qualquer intencionalidade. Forças produtivas, relações de produção, classes, capital, trabalho assalariado, são as categorias que tornam inteligível a sociedade capitalista, são as categorias que a definem. Marx reconhece tudo isso quando afirma que "a humanidade não se propõe nunca senão os problemas que ela pode resolver, pois, aprofundando a análise, ver-se-á sempre, que o próprio problema só se apresenta quando as condições materiais para resolvê-lo existem ou estão em vias de existir
". 

E se tudo isso não fosse suficiente para caracterizar a intensidade da determinação estrutural da ação individual no pensamento marxiano, podemos encontrar outros elementos caracterizadores desta situação. Elementos que exemplificam de modo claro o que Marx quer dizer quando escreve que "os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado
". Um desses elementos é representado quando Marx, perguntando o que é a sociedade, responde que esta é produto da ação recíproca dos homens. Em seguida faz outra pergunta: "Podem os homens eleger esta ou aquela forma social?" A resposta é não. É o nível do desenvolvimento das forças produtivas que determina as formas de comércio e consumo; e destas formas de comércio e consumo deriva uma determinada forma de organização social. 

Por fim, Marx diz que os homens não escolhem suas forças produtivas, estas são criadas pela atividade anterior e os homens as encontram já estabelecidas. Esta afirmação, combinada com a visão teleológica do processo social, descrita acima, vai confirmar que Marx pode ser entendido como um pensador coletivista. Essa visão teleológica vai impedir que o fato de Marx admitir que "os homens fazem as circunstâncias" seja entendido como um reconhecimento da intencionalidade da ação como integrante primordial do desenvolvimento social. Para concluir, acho interessante citar um trecho de uma carta de Marx a P. V. Annenkov onde o autor, fazendo crítica a Proudhon, deixa clara sua opção pela determinação estrutural da consciência individual: O senhor Proudhon é, dos pés à cabeça, um filósofo e um economista da pequena burguesia, numa sociedade avançada, o pequeno burguês se faz necessariamente, em virtude de sua posição, socialista de um lado, e economista de outro ... Esse pequeno burguês diviniza a contradição, porque a contradição é, justamente, a essência de seu ser. Ele não é mais que a contradição social em ação." 
 
4) Weber

Sobre Max Weber, o primeiro aspecto notável é a sofisticação metodológica e epistemológica de sua sociologia, em particular o texto sobre a "Objetividade do conhecimento em ciências sociais". Nesse texto, o autor expõe os condicionantes do conhecimento científico - objetivo - da ação humana. O respeito às condições apresentadas será conseguido através do uso do tipo ideal, que garante, se usado com competência, o conhecimento objetivo de uma realidade que é eminentemente subjetiva.

Weber parte da convicção de que a realidade é um fluxo interminável, inesgotável e infinito de eventos sem uma significação intrínseca e objetiva. Os homens, como seres dotados de vontade, buscam ordenar a realidade em que vivem dando significado aos acontecimentos do mundo e à própria ação. Fazem isso criando ou aderindo a valores que não têm validade fora da história e da vigência efetiva. Dessa forma, os homens criam a "cultura" que, para Weber, "é um segmento finito de entre a incompreensível imensidade do devir do mundo, a que o pensamento conferiu - do ponto de vista do homem - um sentido e uma significação."
 A primeira noção importante que decorre dessa concepção do real é que o conhecimento será sempre parcial e incompleto. O homem, como ser finito e limitado, nunca poderá conhecer toda a realidade. 

Weber argumenta contra a idéia de que as ciências sociais estariam em sua juventude e futuramente alcançariam a maturidade ou a posição equivalente a das ciências naturais, que o acúmulo progressivo de conhecimento sobre a realidade social levaria a um entendimento cada vez mais completo da realidade. Para Weber, tal parcialidade nunca será curada e nem deve ser. A ciência social relaciona conceitos, não fatos brutos. Empreende sempre uma seleção de aspectos de uma realidade infinita. Essa seleção tem como base o interesse científico relacionado em última instância às idéias de valor. Pois são as idéias de valor, sob as quais os homens agem, que conferem sentido ao mundo e são elas que o cientista deve conhecer para descobrir o sentido subjetivo das ações. Além disso, as próprias idéias de valor do cientista são importantes, "sem elas não existiria qualquer princípio de seleção, nem conhecimento sensato do real singular."

Weber descarta a idéia de que o critério de seleção deve ser dado pelas regularidades empíricas, isto é, alguma regularidade que obtivesse uma comprovação estatística deveria ser enquadrado, a título de exemplar, em alguma lei geral.  Segundo Weber, "quando se trata da individualidade de um fenômeno, o problema da causalidade não incide sobre as leis, mas sobre as conexões causais concretas, não se trata de saber a que fórmula se deve subordinar o fenômeno a título de exemplar, mas sim a qual constelação deve ser imputado como resultado."
 Assim, Weber escreve sobre a utilidade das leis como meio de conhecimento e não como fim. Leis, nas ciências da cultura, têm maior valor quanto mais específicas e singulares são. Nas ciências da natureza são valorizadas pela generalidade abstrata. O sociólogo weberiano deve se interessar por fenômenos mentais, que devem ser compreendidos  a partir de uma postura metodológica diferente daquela proposta pelos adeptos das ciências naturais.

Por tudo isso, Weber afirma que uma interpretação causal correta deve respeitar a adequação de sentido - uma conexão de sentido amarrada pelo conhecimento do motivo que informa o sujeito - e a adequação causal - a probabilidade de que o fenômeno se dê realmente. Esses dois aspectos devem andar sempre juntos, não basta a maior comprovação estatística se não é compreendida em seu sentido e significado. Como não é suficiente o estabelecimento do significado de uma realidade se não se baseia em claras evidências empíricas.

Para dar conta de todas essas condições que se impõem ao conhecimento científico da realidade social, Weber lança mão de um artefato metodológico: o tipo ideal. Weber entende que a parcialidade do conhecimento, a seleção de aspectos do real a serem conhecidos, a captação sempre incompleta dos dados da realidade são inevitáveis. O cientista não pode escapar desses constrangimentos. Caso tente fazê-lo, ou caso não atente para eles, acabará sem o controle do resultado de seu trabalho, não tendo conhecimento do que entrou e deixou de entrar em seus esquemas conceituais. Nesse sentido, Weber escreve: "idéias que dominaram os homens de uma época, isto é, que neles atuaram de forma difusa, só poderão ser compreendidas - logo que se trate de um quadro (ideal) do pensamento complicado [complexo] - com rigor conceptual, sob forma de um tipo ideal."
 

Define-se, então, o tipo ideal no sentido do que foi dito acima. É a forma de construção de conceitos própria das ciências da cultura, constitui-se como um quadro ideal dos acontecimentos, quadro do pensamento que reúne determinadas relações e acontecimentos da vida histórica para formar um cosmos não contraditório de relações pensadas, é chamado também de utopia obtida mediante a acentuação mental de elementos determinados da realidade. Weber enfatiza o fato de que o tipo não é modelo ou "dever ser". "Trata-se da construção de relações que parecem suficientemente motivadas para nossa imaginação e conseqüentemente objetivamente possíveis e que parecem adequadas ao nosso saber nomológico."
 Nesse sentido, o tipo ideal é utilizado comparativamente em relação à realidade empírica. Nessa comparação pode sofre modificações a partir de elementos novos, não encontrados na primeira abordagem ou o corte de elementos erroneamente incorporados ao tipo.

Por último, deve ser ressaltado aquilo que Gabriel Cohn
 chama de caráter genético do tipo, isto é, constrói realidades conceituais, é caracterizador. Essas particularidades são importantes para o entendimento claro do que Weber quer dizer com "relações conceituais entre problemas" como característica fundamental das ciências sociais. Esse ponto é importante para estarmos atentos ao fato de que Weber, quando fala em ação, sujeito, atores, sentido, está falando em termos típico-ideais, e não em relação ao empiricamente real ou à média de diversos casos.

Quanto ao tema específico deste trabalho - a relação sujeito e estrutura, Weber apresenta o caso mais peculiar e sofisticado entre os clássicos. Começando pelo que ele entende por sociologia: "uma ciência que pretende compreender interpretativamente a ação social e assim explicá-la causalmente em seus desenvolvimentos e efeitos. Por ação entende-se, neste caso, um comportamento humano sempre e na medida em que  o agente ou agentes o relacionem a um sentido subjetivo."
 A ação social, objeto da sociologia weberiana, será definida pela ocorrência de referência ao comportamento de outros no estabelecimento do sentido da ação. O sentido é definido por Weber como "o sentido subjetivamente visado", definição circular, como bem adverte Gabriel Cohn.
 Esse sentido pode ser evidente de modo racional, compreendido intelectualmente em sua conexão de sentido visada ou de modo intuitivo, revivido em sua conexão emocional experimentada. Nesse ponto, Weber afirma, compreensão significa a apreensão interpretativa do sentido ou da conexão de sentido, que pode ser efetivamente visado, uma média de casos ou construído tipicamente - tipo ideal puro. Esse último caso é especialmente importante porque compreensão em Weber se relaciona com a construção racional de tipos ideais de cursos de ação.

A partir do conceito de ação social, Weber formula o conceito decorrente de relação social. Este se define pelo "comportamento reciprocamente referido quanto a seu conteúdo de sentido por uma pluralidade de agentes e que se orienta por essa referência. A relação social consiste, portanto, completa e exclusivamente na probabilidade de que se aja socialmente numa forma indicável (pelo sentido), não importando ... em que se baseia essa probabilidade."
 No caso desse trabalho, entretanto, é importante ressaltar a base dessa probabilidade para dar coerência ao modelo teórico weberiano. A noção de relação social permite que Weber evite uma concepção naturalista que substancialize os conceitos. Nesse sentido, conceitos que são comumente tomados com indivíduos (Estado, igreja, família, cooperativa, comunidade) devem ser entendidos pelo sociólogo como "desenvolvimentos e concatenações de ações específicas de pessoas individuais, pois só essas são portadores compreensíveis para nós de ações orientadas por um sentido."
 

Segundo Cohn, isso decorre da percepção weberiana de que "ações sociais - mais precisamente seus sentidos - condicionam-se reciprocamente, conduzindo a um estreitamento da margem de opções disponíveis para os agentes."
 Weber constrói, a partir dessa percepção, a noção de situação, que diz respeito a um conjunto de ações referidas em reciprocidade criando uma matriz de sentido comum a todas as ações. Essa matriz de sentido, uma vez criada, influencia as tomadas de decisão dos atores, uma vez que será necessário agir de modo adequado ao esperado. Para Cohn, Weber busca compreender o sentido da ação (ou do conjunto de ações) que constituem uma situação. Mas sem esquecer que o sentido da ação tem com portador o agente.

Essa é a forma peculiar através da qual Weber entende a constituição de regularidades empíricas, sobre as quais incide a observação do sociólogo. Não existem "individualidades históricas" dadas de antemão. Formações sociais como Estado, Igreja, etc. consistem na probabilidade de haver ações sociais reciprocamente referidas que, por um estreitamento de alternativas, levem à configuração de uma formação específica. Weber parte do indivíduo como sede dos múltiplos sentidos possíveis, e da ação de indivíduos resultando na constituição de regularidades empíricas. É bom deixar claro que, como ressalta o próprio Weber, trata-se de um individualismo metodológico, e não de uma valoração individualista. No processo de compreensão constroem-se tipos de indivíduos. Mais: a compreensão incide sobre cursos de ação levados a cabo por indivíduos que dão sentido ao que fazem, e não sobre o psiquismo dos agentes. Mas, nesse caso, cabe outra advertência: o sociólogo reconstrói tipicamente o sentido das ações que investiga. Pois, na maioria dos casos, os próprios agentes agem sob níveis altos de obscuridade, tendo pouca consciência dos próprios motivos. Tanto é assim que Weber vê na ação reconstruída em níveis altos de racionalidade com respeito a fins como a ação compreensível por excelência. Os aspectos não racionais, afetivos, aparecem como desvios do curso racional.

Falta ainda mencionar as condições de persistência das situações que se configuram como formas de ordenação social. Como cursos de ação que envolvem uma pluralidade de sujeitos que se referem a uma matriz de sentido persistem no tempo? Como vários indivíduos agem de modo previsível e podem, em suas ações, prever o comportamento de outros? Como Weber soluciona esse problema do ponto de vista dos indivíduos, já que é desse ponto de vista que ele entende a existência de coletividades? Weber encontra a persistência na probabilidade de que haja dominação e, necessariamente, legitimação. Uma ordem tem sua vigência provável ligada à "orientação da ação social e da relação social pela representação de uma ordem legítima."
 A legitimidade dessa ordem pode se basear em uma atitude interna, e nesse caso pode ser garantida de 1) modo afetivo; 2) modo racional por valores e 3) de modo religioso. Pode se basear em expectativas de conseqüências externas (situação de interesses) e, neste caso, pode ser garantida por convenção (probabilidade de reprovação) ou pelo direito (probabilidade de coação exercida por um quadro de funcionários). A vigência legítima de uma ordem pode se dar por a) tradição, b) crença afetiva, c) crença racional, d) estatuto legal acreditado, e, nesse caso, por: a) acordo entre interessados e b) imposição de homens sobre homens. Normalmente, em uma ordem vigente, existe uma relação de dominação - alguém mandando em outros com eficácia -, pois dominação é a probabilidade de, em uma relação, encontrar-se obediência.

Concluindo: Weber parte de atores individuais, que atribuem sentido ao que fazem de modo recíproco. Seu projeto teórico é compreender a ação social desses atores através do estabelecimento, por via construtiva (tipo ideal), do sentido visado por eles. Mas Weber é sociólogo e, portanto, o sentido que o interessa é o das ações, portados pelos sujeitos envolvidos. Não o sentido psíquico que o sujeito possa vir a dar a sua ação. Mais: Weber elabora a noção de relação social. Assim, um conjunto de relações sociais reciprocamente referido pelo sentido acaba por fundar uma ordem empiricamente regular, uma situação, uma individualidade histórica, sobre a qual incide a observação com propósito de compreensão pela conexão de sentido. Weber é individualista na medida em que entende a ordem social como resultado da ação individual, e não o contrário, a ordem social delineando as ações individuais. Por outro lado, Weber admite a existência de "individualidades históricas", cujo sentido pode ser tipicamente reconstruído. Essas individualidades, ainda que resultado do entrelaçamento de ações individuais, não dão, quando constituídas, grande liberdade ao indivíduo. Esse, de uma maneira ou de outra, acaba sendo obrigado a se submeter.
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